
PARECER Nº 81, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5596, DE 2008

Por intermédio do ofício C.ECR. nº 1199/2008, o Senhor Conselheiro – Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 009789/026/04, que trata do julgamento do contrato celebrado entre o UGA V – Hospital Bigadeiro- Secretaria de Estado da Saúde e Geraldo J. Coan & Cia. Ltda., para providências cabíveis à espécie.

 Encaminhada a comunicação à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar o seu parecer, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, nos termos do artigo 239, parte final, do Diploma Regimental, ensejou nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, substituí-lo, no sentido de examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente parecer. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre item 1.4.d do edital, cujo conteúdo exige que as licitantes firmem declaração no sentido de que possuem cozinha central (própria) na região, no mesmo Município ou nas proximidades em que os serviços serão prestados, contaminando o contrato celebrado entre a UGA V – Hospital Brigadeiro – Secretaria de Estado da Saúde e Geraldo J. Coan & Cia. Ltda.

Em julgamento, pela Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão de 13 de dezembro de 2005, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu pela irregularidade do tomada de preços e, consequentemente, dos termos do contrato com base no principio da acessoriedade, acionando-se os incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar 709/93.

 Ante o teor do julgamento, o Contratante irresignado, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável Decisão da Egrégia Primeira Câmara, que julgou irregulares as licitações e decorrentes ajustes.

Por seu turno, o Egrégio Plenário do Tribunal da Corte de Contas, em sessão de 4 de julho de 2007, resolveu conhecer do recurso ordinário e, quanto ao mérito negar-lhe provimento, por unanimidade, mantendo-se, por seu próprios fundamentos, a provisão da instância de origem. 

Esse é, em apertada síntese, o teor do processado.

                                                    Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.






De fato, a exigência de os licitantes declararem possuir cozinha central própria na região, mesmo Município ou proximidades, excede os limites do artigo 30, § 6º, da Lei nº 8.666/93, ainda que “própria” aqui não implique, obrigatoriamente, em propriedade do imóvel e/ou meios de produção, que poderiam ser locados.






Por outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.


















Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239, da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2008.

“Dispõe sobre a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 009789/026/04, que julgou irregulares o Pregão Presencial e o Contrato, celebrado entre UGA V – Hospital Brigadeiro – Secretaria de Estado da Saúde e Geraldo J. Coan & Cia. Ltda.

 Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. 

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Engler -  Relator Especial 

